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A recente produção científica sobre currículo e
multiculturalismo no Brasil (1995-2000):
avanços, desafios e tensões*

Antônio Flávio Barbosa Moreira
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Faculdade de Educação

Introduzindo o estudo

Vive-se hoje em um mundo marcado pelas nefas-

tas conseqüências de um processo de globalização

excludente, resultado não de uma fatalidade econômi-

ca, mas de uma política consciente e proposital que

busca liberar os determinismos econômicos de todo

controle e submeter governos e cidadãos às forças as-

sim liberadas. Esse processo constitui, como afirma

Bourdieu (2001):

[...] a máscara justificadora de uma política que visa

universalizar os interesses e a tradição particulares das po-

tências econômicas e politicamente dominantes, sobretudo

os Estados Unidos, e estender ao conjunto do mundo o mo-

delo econômico e cultural mais favorável a essas potências,

apresentando-o ao mesmo tempo como norma, um tem-que-

ser e um fatalismo, destino universal, de modo a obter ade-

são ou, pelo menos resignação universais. (p. 90)

Entre as conseqüências imediatamente visíveis da

globalização podem-se mencionar: o aumento das de-

sigualdades econômicas entre os países e no interior

de cada um deles, o desemprego crescente, o desapa-

recimento progressivo de universos autônomos de pro-

dução cultural pela imposição de valores comerciais,

assim como a destruição das instâncias coletivas ca-

pazes de fazer frente aos efeitos do que Bourdieu

(1998) denomina de máquina infernal. Os atos terro-

ristas nos Estados Unidos, em 11 de setembro de 2001,

mostraram os conflitos que essa máquina pode causar

e tornaram claro que, em tempos de crise, o neolibera-

lismo parece não ter soluções a oferecer. As trágicas

imagens de Nova York e Washington expuseram com

nitidez a vulnerabilidade dos Estados Unidos, bem

como, pode-se deduzir, de outros países e grupos fa-

vorecidos pelo processo de globalização em curso.

* Trabalho derivado da pesquisa O multiculturalismo e o

campo do currículo no Brasil, coordenada por Antônio Flávio

Barbosa Moreira e Elizabeth Fernandes de Macedo (UERJ) e reali-

zado com apoio do CNPq. Texto apresentado na sessão especial

“Multiculturalismo: desafios para a educação”, na 24ª Reunião

Anual da ANPEd, realizado em Caxambu-MG, de 7 a 11 de outu-

bro de 2001.
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Além de provocarem desastrosos efeitos na eco-

nomia mundial e de intensificarem o arbítrio, a perse-

guição, o racismo e a xenofobia, os acontecimentos de

setembro levaram países do Primeiro Mundo a se arti-

cularem para evitar novos atentados, garantir a segu-

rança no mundo ocidental e preservar os atuais arran-

jos sociais e econômicos. Entretanto, represálias e

outras medidas, mais ou menos violentas, que venham

a ser tomadas, serão muito pouco eficazes se, como

bem afirmou Beck (2001), não forem levadas em con-

ta, com muito mais seriedade, a dignidade humana, a

identidade cultural e a diferença. Para este autor, há

que se atentar para as desigualdades econômicas e se

distribuir os frutos da globalização com mais justiça.

Há também que se reconhecer a pluralidade cultural

que cada vez mais se expressa no mundo de riscos glo-

bais em que vivemos, tanto nos setores beneficiados

pela globalização como nos que ela tem ajudado a mar-

ginalizar.

Nossas sociedades contemporâneas são inegavel-

mente multiculturais. Nelas, as diferenças derivadas

de dinâmicas sociais como classe social, gênero, etnia,

orientação sexual, cultura e religião expressam-se nas

distintas esferas sociais. O termo multiculturalismo,

todavia, pode indicar diversas ênfases: a) atitude a ser

desenvolvida em relação à pluralidade cultural; b) meta

a ser alcançada em um determinado espaço social; c)

estratégia política referente ao reconhecimento da plu-

ralidade cultural; d) corpo teórico de conhecimentos

que buscam entender a realidade cultural contemporâ-

nea; e) caráter atual das sociedades ocidentais (Canen

e Moreira, 2001). É essa última perspectiva, adotada

por Kincheloe e Steinberg (1997), que vejo como mais

apropriada para expressar os complexos fenômenos

culturais contemporâneos. Multiculturalismo represen-

ta, em última análise, uma condição inescapável do

mundo ocidental, à qual se pode responder de diferen-

tes formas, mas não se pode ignorar. Multiculturalismo

refere-se à natureza dessa resposta. Educação multicul-

tural, conseqüentemente, refere-se à resposta que se dá,

a essa condição, em ambientes educacionais.

Pode-se promover a educação multicultural para

desenvolver sensibilidade para a pluralidade de valo-

res e universos culturais, decorrente do maior inter-

câmbio cultural no interior de cada sociedade e entre

diferentes sociedades. Pode-se também empregá-la

para resgatar valores culturais ameaçados, visando-se

garantir a pluralidade cultural. Pode-se, ainda, buscar

reduzir os preconceitos e as discriminações (Canen,

1998). Pode-se, com o auxílio da educação multicul-

tural, destacar a responsabilidade de todos no esforço

por tornar o mundo menos opressivo e injusto. Como

acentuou Beck (2001, p.4), não sem certo tom de ci-

nismo, “ajudar os que foram excluídos não é mais uma

tarefa humanitária. É do próprio interesse do Ociden-

te: a chave de sua segurança”. Com o apoio da educa-

ção multicultural pode-se, por fim, propiciar a

contextualização e a compreensão do processo de cons-

trução das diferenças e das desigualdades, enfatizando-

se que elas não são naturais e que, portanto, resistên-

cias são possíveis.

A educação multicultural pode também ser usa-

da, em outro enfoque, para integrar grupos que con-

testem valores e práticas dominantes, celebrar mani-

festações culturais dominantes, garantir a

homogeneidade e tentar apagar (ou esmaecer) as dife-

renças, bem como evitar que a compreensão da consti-

tuição das diferenças questione hierarquias estabele-

cidas.

A decisão relativa à resposta a ser dada demanda

a explicitação do que está sendo chamado de diferen-

ça. Com base em McCarthy (1998), concebo diferen-

ça como o conjunto de princípios organizadores de se-

leção, inclusão e exclusão que informam o modo como

mulheres e homens marginalizados são posicionados e

constituídos em teorias sociais dominantes, políticas

sociais e agendas políticas. No âmbito da diferença

incluem-se, então, os atos que têm classificado e opri-

mido indivíduos e grupos, desautorizando e silencian-

do suas vozes e histórias.

Diferença refere-se, portanto, mais à distribuição

desigual de pessoas na organização social, decorrente

de aspectos que “centralmente” as distinguem, do que

à idéia de grupos e indivíduos distintos partilhando

aspectos comuns a uma única raça - a humana. Nessa

perspectiva, a produção da diferença é um processo
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social, não algo natural ou inevitável. A diferença pode

e deve ser desafiada, em movimento que vise promo-

ver a aceitação do imperativo transcultural proposto

por Boaventura de Sousa Santos (1997): as pessoas

têm direito a ser iguais sempre que a diferença as tor-

nar inferiores; contudo, têm também direito a ser dife-

rentes sempre que a igualdade colocar em risco suas

identidades.

Considerando-se a inevitável presença da diferen-

ça em nossa sociedade e em nossas escolas, cabe per-

guntar: como se tem lidado, nas salas de aula, com a

diferença cultural? Como se tem buscado compreen-

der o processo de construção dessas diferenças? Que

resposta vem sendo dada ao caráter multicultural de

nossa sociedade? Que propostas vêm sendo elabora-

das para enfrentar os desafios decorrentes dessa con-

dição? Como se tem procurado tornar os currículos

multiculturalmente orientados? Como os pesquisado-

res do campo do currículo têm incorporado, em seus

estudos, a preocupação com o multiculturalismo? Como

se têm beneficiado do diálogo com grupos que vêm

realizando importantes experiências de educação mul-

ticultural, principalmente na educação indígena e na

educação de jovens e crianças negras?

Conforme acentuam com propriedade Gonçalves

e Silva (1998, p. 99), “não há educação multicultural

separada do contexto de luta, dos grupos culturalmen-

te dominados, que buscam modificar, por meio de suas

ações, a lógica pela qual a sociedade produz sentido e

significados de si mesma”. Alguns desses grupos têm

desenvolvido, em espaços formais e não-formais, pro-

jetos educativos, com o objetivo de tornar mais visí-

veis e audíveis os rostos e as vozes que têm sido mar-

ginalizadas e silenciadas na sociedade e na escola

(Pinto, 1999). Nesse esforço, têm acumulado conhe-

cimentos que podem oferecer valiosos subsídios para

a adoção de uma postura multicultural nas escolas e

salas de aula dos sistemas formais de ensino. Têm

mesmo chegado a afetar propostas curriculares oficiais

e conseguido formalizar, na legislação, alguns dos es-

paços conquistados na prática social, garantindo, en-

tão, ao menos na esfera legal, o direito à diferença cul-

tural (Cury, 1999).

Mas, assim como não há educação multicultural

apartada das lutas e das conquistas dos movimentos

sociais, também não há educação multicultural sem

uma produção acadêmica significativa que sustente os

projetos desenvolvidos nos sistemas de ensino (Gon-

çalves e Silva, 1998). Daí a importância de se enten-

derem os rumos dessa produção em nosso país. No pre-

sente trabalho, procurei caminhar nessa direção. Meu

objetivo foi compreender como, em estudos recentes,

que focalizam teorias, práticas e propostas pedagógi-

cas e curriculares, se evidencia a preocupação com o

multiculturalismo. Busquei identificar, nesses estudos,

as temáticas tratadas, os principais argumentos, as in-

fluências teóricas mais significativas, os enfoques me-

todológicos, as contribuições e as lacunas. A análise

efetuada suscitou-me reflexões sobre algumas tensões

que parecem perpassar o processo de construção de

currículos multiculturalmente orientados. Acompanha-

me, ao longo do texto, o ponto de vista de que é conve-

niente e possível conferir aos currículos de nossas es-

colas uma perspectiva multicultural.

Considerando que tanto Gonçalves e Silva (1998)

como Canen, Arbache e Franco (2000) examinaram

dissertações e teses que estudaram a educação multi-

cultural, centrei minha atenção em artigos publicados

em periódicos brasileiros1 e em trabalhos apresenta-

dos nas reuniões da Associação Nacional de Pesquisa

e Pós-Graduação em Educação (ANPEd), fundamen-

talmente de 1995 até o ano 2000.2 Analisei um total de

1 Os periódicos analisados foram: Cadernos de Pesquisa,

Revista Brasileira de Educação, Educação & Realidade, Educa-

ção e Sociedade, Educação em Revista. Foram escolhidos por te-

rem sido os únicos periódicos brasileiros classificados como inter-

nacionais na Avaliação dos Periódicos Brasileiros de Educação,

promovida em 2001, envolvendo a Associação Brasileira de Tec-

nologia Educacional (ABT), a Associação Nacional de Pesquisa e

Pós-Graduação em Educação (ANPEd), o Instituto Nacional de

Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) e a Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
2 Foram também consultados, para definição dos artigos a

serem analisados, além dos periódicos em pauta e dos Anais das

Reuniões da ANPEd, os volumes I, II e III do Banco de Dados.
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46 textos, todos elaborados por pesquisadores brasi-

leiros. Selecionei-os por relacionarem explicitamente

multiculturalismo, escola e currículo ou por aborda-

rem a expressão de diferenças referentes a classe so-

cial, etnia, gênero, orientação sexual e cultura em ins-

tituições escolares e arranjos curriculares.3 Minha

preocupação com a intersecção multiculturalismo–cur-

rículo decorre da importância que atribuo ao currícu-

lo: vejo-o como instrumento privilegiado por meio do

qual propostas e práticas multiculturalmente orienta-

das vêm sendo e podem ser implementadas no país,

tanto no sistema formal de ensino como em projetos

que correm em paralelo ao sistema oficial. Concebo

currículo como todas as experiências organizadas pela

escola que se desdobram em torno do conhecimento

escolar. Incluo no âmbito do currículo, assim, tanto os

planos com base nos quais a escola se organiza, como

a materialização desses planos nas experiências e re-

lações vividas por professores e alunos no processo de

ensinar e aprender conhecimentos. Nessa perspectiva,

o professor encontra-se necessariamente comprometi-

do com o planejamento e com o desenvolvimento do

currículo.

Minha preocupação com a escola decorre de

considerá-la capaz de promover a crítica do existente

e o questionamento do que parece inscrito na natureza

das coisas; capaz, então, de formar indivíduos não con-

formistas, rebeldes, transgressores, comprometidos

com a luta contra toda e qualquer opressão. Decorre

de considerá-la, em síntese, espaço público em que,

em meio a práticas, relações sociais e embates, se pro-

duzem significados e identidades. Nesse espaço, no-

vos tempos podem ser anunciados.

O interesse pelo processo curricular desenvolvi-

do em nossas escolas e salas de aula encontra-se, em

maior ou menor grau, em todos os artigos analisados,

mesmo nos que examinam ações desenvolvidas no

âmbito dos movimentos sociais. É esse interesse que

me esforço, a seguir, por entender.

As temáticas dos artigos: ênfases, lacunas e
contribuições

Ciente das dificuldades envolvidas em qualquer

categorização, bem como das superposições que ine-

vitavelmente ocorrem, procurei verificar as temáticas

predominantes nos 46 textos analisados.4 Identifiquei

as seguintes: currículo e etnia (18); currículo e diver-

sidade cultural (14); multiculturalismo e propostas

curriculares oficiais (4); multiculturalismo e formação

docente (4); currículo e gênero (3); currículo, gênero e

etnia (1); currículo e homossexualidade (1); currículo

e classe social (1).

Currículo e etnia

Foram incluídos nessa temática, claramente do-

minante, seis artigos que abordam a educação de crian-

ças, jovens e adultos negros (Candau e Anhora, 2000;

Gomes, 1996; Santana, 2000; Santos, 1997; Silva,

A.C., 1999; Souza, 1997); cinco sobre educação indí-

gena (Campos, 2000; Côrtes, 1996; Gomes, A. M. R.,

2000; Monte, 2000; Silva, R. H. D., 1999); dois sobre

a educação de ciganos (Ferreira, 1998; Gomes, 1999);

um enfocando as discussões sobre racismo em cursos

de formação de professores (Paraíso, 1997); um tra-

tando da política de ingresso de minorias raciais na

universidade americana (e as influências nos cursos e

currículos) (Oliven, 1996); um defendendo o combate

 organizado pelo Grupo de Estudos sobre Cotidiano, Educação e

Cultura(s), da PUC-Rio, coordenado por Vera Candau

(1997,1999,2001).
3 Não pretendi, com esse recorte, desvalorizar outras modali-

dades de diferença que poderiam ter sido incluídas. Corri, em de-

corrência, os riscos inerentes a qualquer recorte.

4 Para definir a categorização utilizada no texto, inspirei-me

nas categorizações dos Bancos de Dados do Grupo de Estudos so-

bre Cotidiano, Educação e Cultura(s) (Candau, 1997, 1999, 2001),

na categorização elaborada por Gonçalves e Silva (1998), nas di-

nâmicas sociais usualmente incluídas no âmbito do multicultura-

lismo (Kincheloe e Steinberg, 1997), bem como nos artigos exami-

nados.
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ao racismo desde a pré-escola (Valente, 1995); um

examinando o papel da educação na constituição de

diferenças étnicas (Valente, 1998) e um referindo-se

ao racismo de modo mais amplo e ressaltando a im-

portância das histórias de vida na construção de uma

escola mais humana e mais intercultural (Kramer,

1995).

Nos artigos que privilegiam a educação do povo

negro, encontram-se acentuados: as opressões vividas

pelas crianças e pelos adolescentes negros na escola,

as dificuldades envolvidas no tratamento do problema

racial nas salas de aula (o mito da democracia racial

chega a ser evocado para justificar a despreocupação

com a questão), o despreparo dos professores, a falta

de material didático adequado, as representações es-

tereotipadas dos negros nos livros-texto e, em alguns

poucos casos, a importância de se incluírem nos currí-

culos estudos da história e da cultura da população

negra. Comum a todos os artigos parece ser a perspec-

tiva de transformar as escolas em espaços públicos que

melhor atendam às necessidades e aos interesses de

inúmeros alunos que têm sido objeto de preconceitos e

discriminações. Subjaz a alguns textos, porém, o pon-

to de vista de que as esperanças na mudança se depo-

sitam mais em ações dos movimentos sociais e em pro-

jetos de intervenção do que em reformas curriculares.

Nos trabalhos sobre educação indígena, propõe-

se, dominantemente, uma escola diferenciada, com pro-

fessores indígenas, que supere o integracionismo e pro-

picie o bilingüismo cultural. Focaliza-se, também, a

situação de Minas Gerais, em que escolas indígenas

integram a rede estadual de ensino e professores indí-

genas são contratados pelo Estado. Nos estudos sobre

ciganos argumenta-se a favor de escolas em que con-

vivam ciganos e não-ciganos (a despeito das dificul-

dades de relacionamento), com professores não ciga-

nos, e nas quais as crianças ciganas se sintam

consideradas e venham a aprender outros conhecimen-

tos e outras manifestações culturais, sem que se

aculturem totalmente. A discussão ainda carece, a meu

ver, de aprofundamento. Em que casos será mais de-

mocrática e mais efetiva a inclusão de crianças de di-

ferentes grupos sociais nas redes escolares oficiais?

Quais têm sido os resultados dessa inclusão? Em que

casos devemos estimular escolas diferenciadas? Como

têm funcionado as escolas já criadas? Em que medida

esse funcionamento as recomenda?

Currículo e diversidade cultural

Nesta categoria foram reunidos dez trabalhos que

discutem, com diferentes graus de ênfase em situações

práticas ou em reflexões teóricas, questões referentes

à concepção de multiculturalismo, à diversidade cul-

tural, à diferença cultural, à desigualdade socioeconô-

mica, à identidade cultural, às culturas na escola e,

ainda, à tensão universalismo versus relativismo

(Canen, Arbache e Franco, 2000; Coutinho, 1997;

Cury, 1999; Dayrell, 1996; Franco, 1999; Gomes,

1997; Kreutz, 1999; Oliveira, Canen e Franco, 2000;

Silveira, 1999; Valente, 1996). Foram também incluí-

dos quatro estudos que enfocam as condições educa-

cionais de alguns grupos de imigrantes (Demartini,

2000; Kreutz, 2000; Meyer, 2000; Weller, 1995).

No que se refere à concepção de multiculturalis-

mo adotada, é dominante a opção por um multicultu-

ralismo crítico,5 nem sempre claramente definido. Em

apenas um artigo evidenciou-se uma postura bastante

liberal (e ingênua) (Coutinho,1997), com base na qual

se defendem a valorização das diversas culturas, a con-

vivência pacífica entre os indivíduos e a difusão dos

valores humanos universais (verdade, amor e paz).

5 Para Tomaz Tadeu da Silva (1999), o multiculturalismo crí-

tico caracteriza-se por não conceber as diferenças culturais separa-

damente de relações de poder. Enquanto em uma perspectiva libe-

ral apela-se para o respeito à diferença, por se considerar que sob a

aparente diferença há uma mesma humanidade, no multiculturalis-

mo crítico a própria definição do que é humano é vista como resul-

tado de relações de poder. Ainda segundo o autor, a perspectiva

crítica do multiculturalismo pode ser dividida em uma concepção

pós-estruturalista (que concebe a diferença como essencialmente

um processo lingüístico e discursivo) e uma concepção mais mate-

rialista (para a qual os processos institucionais, econômicos, estru-

turais, estariam na base da produção dos processos de discrimina-

ção e desigualdade baseados na diferença cultural).
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Entre os temas abordados nos artigos, podem-se

mencionar: o caráter homogeneizador da escola (justi-

ficado por meio de um “discurso da igualdade” que

acaba por provocar exclusões e reforçar desigualda-

des), os desafios postos à escola pela diversidade cul-

tural contemporânea, a participação do movimento

docente na criação de uma escola aberta à diversidade

cultural, a necessidade de se avançar nas questões teó-

ricas e práticas envolvidas na formação de identida-

des multiculturalmente comprometidas, a urgência em

se trabalharem as lacunas entre a cultura da escola e a

cultura de origem dos alunos, a importância de se con-

frontarem as representações culturais que circulam na

escola e que circulam em outros espaços de produção

cultural. Explicitam-se, em quase todos os estudos, a

rejeição ao ainda costumeiro caráter etnocêntrico das

práticas curriculares, assim como a preocupação com o

processo de produção de identidades nos ambientes es-

colares. A intenção parece ser, como sugere Kreutz

(1999), promover na escola o encontro entre diferentes

formas de ser, pensar, sentir, valorizar e viver, construí-

das em um marco de tempo e de espaço que dão perti-

nência e identidade aos indivíduos e aos grupos sociais.

Entre os artigos que abordam situações de imi-

grantes, encontra-se um relato do trabalho pedagógico

desenvolvido para melhorar a integração do imigrante

na sociedade alemã (Weller, 1995). Encontram-se tam-

bém trabalhos que explicitam as contradições envol-

vidas nas tentativas de grupos imigrantes no Brasil de

empregarem suas escolas para preservar manifestações

culturais de origem.

Multiculturalismo e propostas curriculares oficiais

 Este grupo englobou os estudos que analisam

como, em propostas curriculares oficiais, questões re-

ferentes ao multiculturalismo são ou devem ser trata-

das. Dois focos foram identificados: os Parâmetros

Curriculares Nacionais (em três artigos)6 e a sugestão

de um núcleo curricular básico, constituído por con-

ceitos nucleares, no qual se incorpore a tensão tradi-

ção cultural da humanidade versus pluralismo cul-

tural (em um artigo) (Bonamino e Brandão, 1995). Os

textos sobre os PCN propõem-se a identificar a pers-

pectiva multicultural adotada. Enfatiza-se que, segun-

do os PCN, a diversidade cultural poderia estabelecer-

se em contexto não plural, pautada, fundamentalmente,

no consenso. Argumenta-se, também, que o documen-

to não problematiza a idéia de identidade nacional,

desconsiderando tanto o processo socioistórico de cons-

tituição de uma imagem nacional, como o processo de

construção de uma sociedade marcada pela desigual-

dade socioeconômica.

São muito pouco freqüentes as referências ao ca-

ráter multicultural de propostas curriculares dos dife-

rentes estados e municípios do país. Senti também fal-

ta de estudos que investigassem se e como, em escolas

e salas de aula, o caráter multicultural de propostas

oficiais estaria sendo interpretado e preservado.

Multiculturalismo e formação docente

Os quatro textos incluídos nessa categoria focali-

zam a formação do professor multiculturalmente orien-

tado (Canen,1997, 1999; Gomes, N. L., 2000; Pinto,

1999). Defende-se a formação de um professor refle-

xivo multiculturalmente competente. Sugerem-se, tam-

bém, caminhos para a formação pretendida: inclusão

de disciplinas especificamente voltadas para a educa-

ção multicultural; novos conteúdos, procedimentos e

valores no âmbito das disciplinas pedagógicas exis-

tentes; contato dos futuros docentes com diferentes rea-

lidades culturais. Destacam-se, ainda, a necessidade

de discussões sobre o papel da escola e a análise de

experiências multiculturais bem sucedidas, inclusive

das que ocorrem paralelamente ao sistema oficial. Por

fim, lastima-se a ausência de materiais didáticos que

facilitem o trabalho dos que formam novos professores.

A necessidade de professores bem preparados para

enfrentar os desafios provocados pela pluralidade cul-

tural da sociedade e das escolas, como já afirmei, é

realçada em muitos artigos. No entanto, são pouco

6 Canen (1998), Lopes (1997), Maranhão (2000). Tais estu-

dos enfocam o documento introdutório dos PCN e o documento

referente ao tema transversal pluralidade cultural.
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numerosos, no conjunto examinado, os estudos que

procuram verificar se e como os currículos dos cursos

de formação docente evidenciam uma orientação mul-

ticultural. Trata-se, penso, de lacuna a ser preenchida.

Currículo e gênero

As escassas investigações sobre currículo e gê-

nero focalizam os silêncios, os preconceitos e as dis-

criminações referentes a gênero, que se encontram no

currículo, tanto no currículo formal como no currículo

em ação (Carvalho e Vianna, 1999; Paraíso, 1995;

Souza, 1999). Realça-se a importância da escola na

aprendizagem de identidades masculinas e femininas.

Discute-se, também, como a majoritária presença de

mulheres no magistério é tornada invisível na pesqui-

sa educacional, no universo escolar e na formação de

professores em nível de segundo grau.

A despeito das inegáveis conquistas dos movimen-

tos de mulheres no processo de desafiar as relações

patriarcais na sociedade brasileira, vencendo resistên-

cias seculares, os efeitos dessas lutas na elaboração

de propostas curriculares multiculturalmente orienta-

das não são muito evidentes nos artigos analisados.

Currículo, gênero e etnia

O único texto incluído neste grupo procura enten-

der como as interseções das dinâmicas sociais gênero

e etnia se refletem no currículo em ação na formação

docente (Paraíso, 1998). Afirma que gênero e etnia

constituem campos de silêncio nas salas de aula, o que

dificilmente pode contribuir para que se reduzam, na

sociedade, o etnocentrismo, a homofobia e o sexismo.

Sugiro que se desenvolvam estudos que focali-

zem a operação simultânea de diferentes dinâmicas

sociais (classe social, raça, gênero, orientação sexual

etc.), cujas relações nos distintos espaços sociais, como

argumenta McCarthy (1988), são sistematicamente

contraditórias ou “não sincrônicas”. Segundo o autor,

o conceito de “não sincronia” pode ser útil para se com-

preender que “os indivíduos e grupos, em suas rela-

ções com instituições econômicas, políticas e cultu-

rais como as escolas não compartilham uma mesma

consciência nem expressam os mesmos interesses, ne-

cessidades ou desejos em um dado momento” (p. 275).

Indico, assim, o emprego da expressão “não sincronia”

para melhor se entender a complexidade inerente aos

cruzamentos de diferentes dinâmicas na formação de

identidades individuais ou grupais descentradas e hí-

bridas. Por simplificar o que de fato ocorre, cabe re-

jeitar na análise qualquer lógica segundo a qual os

movimentos caminham em paralelo ou as opressões se

adicionam umas às outras.

Currículo e homossexualidade

O único estudo sobre currículo e homossexuali-

dade focaliza o tratamento dispensado por professores

de educação física ao aluno homossexual (Cunha Jr.,

1996). Para uns, esse aluno é visto como frágil ou in-

capaz de realizar determinados exercícios. Outros

omitem-se em relação à questão, não contribuindo,

então, para evitar atitudes discriminatórias. O estudo

recomenda que a escola dê visibilidade ao assunto,

reconheça sua importância e proponha ações objeti-

vas para abordá-lo.

A despeito do significativo número de pesquisas

que vêm sendo realizadas, principalmente em países

anglo-saxônicos, sobre a temática (gay studies), pode-

se afirmar que seu desenvolvimento no Brasil, no âm-

bito do currículo e do multiculturalismo, é ainda bas-

tante limitado.

Currículo e classe social

Foi incluído nesta categoria o artigo que aborda a

construção do projeto político-pedagógico em uma es-

cola para crianças das camadas populares (Hage,

1996). Apoiado na teoria crítica, o estudo sustenta que

uma escola que atende aos interesses dessas camadas

deve comprometer-se com uma prática educativa trans-

formadora e emancipatória. Para que isso ocorra, pre-

cisa favorecer o diálogo, a empatia e o respeito ao ou-

tro, desenvolvendo uma gestão democrática. Precisa

dialogar com outras instâncias da sociedade e com re-

presentantes dos movimentos sociais. Precisa consi-
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derar a cultura popular como terreno de possibilidades

no qual conflitos e diferenças se explicitam.

Registre-se a secundarização da categoria classe

social. Em um país com tantas desigualdades, essa

constatação causa, no mínimo, inquietação. Registre-

se, também, o pouco interesse que o projeto político-

pedagógico, chave para a emergência de uma postura

multicultural nas escolas, parece estar despertando em

nossos pesquisadores.

Complementando a análise das temáticas

Vale estranhar o fato de poucos autores focaliza-

rem experiências desenvolvidas no âmbito das disci-

plinas escolares; apenas três o fazem (Cunha Jr., 1996;

Franco, 1999; Santos, 1997). Presente em muitas co-

letâneas estrangeiras, essa é certamente uma área que,

mais desenvolvida entre nós, pode estimular experiên-

cias voltadas para conferir uma tonalidade multicultu-

ral às diferentes disciplinas.

São também ainda parcimoniosas, nos trabalhos

em foco, análises dos indispensáveis procedimentos e

materiais de apoio a serem empregados nessas expe-

riências. Discussões e sugestões referentes a livros

didáticos, estratégias de ensino e práticas de avalia-

ção precisam ser mais desenvolvidas.

Apesar de suas lacunas, as pesquisas a que tive

acesso trazem significativas contribuições para novas

reflexões e novas práticas no campo do multicultura-

lismo. Destaco algumas: a necessidade de se desafia-

rem preconceitos desde a pré-escola; o valor da expe-

riência do pré-vestibular de negros e carentes; a

associação da questão didática à perspectiva multicul-

tural; a importância do currículo na promoção de uma

educação cultural; a reiteração de que é indispensável

articular as experiências curriculares e os projetos dos

alunos; o apelo à maior integração escola-família-co-

munidade nas experiências a serem desenvolvidas; a

centralidade da categoria cultura na compreensão do

currículo-em-ação; a sempre necessária constatação

de que em nossas escolas e em nossas salas de aula

persistem relações de poder opressivas que precisam

ser enfrentadas; a preocupação com a construção de

uma história de práticas pedagógicas multiculturalmen-

te orientadas; a ênfase atribuída às histórias de vida

na promoção do respeito ao outro; o reconhecimento

de que os significados construídos e compartilhados

em espaços culturais que não a escola afetam a forma-

ção de identidades sociais.

Abordagens metodológicas

No conjunto de textos analisados, encontram-se

investigações de natureza mais teórica (20): pesquisas

bibliográficas, estudos de natureza histórica e análises

documentais. Há também estudos que abordam a práti-

ca curricular (26). Entendi prática curricular, amparan-

do-me em Gimeno Sacristán (1998), como o conjunto

de atividades que os sujeitos envolvidos no processo

escolar desenvolvem ao conformarem e materializarem

a experiência de ensinar e educar. Entre os estudos da

prática predominam as etnografias (combinando análi-

se documental, entrevistas e observações). Poucas fo-

calizam experiências pedagógicas multiculturalmente

orientadas. A grande maioria propõe-se a compreender

e a denunciar atitudes de preconceito e de discrimina-

ção na sala de aula. Os demais estudos da prática privi-

legiam outros procedimentos: entrevistas, análise docu-

mental, questionários, formulação de propostas

pedagógicas, relato de experiências.

O enfoque crítico dominante nos estudos da prá-

tica, expresso na insatisfação com a realidade e na

busca de alternativas, compensa o tom psicologizante,

usual em investigações desse tipo. Ou seja, a visão da

escola e do currículo como territórios contestados, his-

toricamente construídos, bem como o compromisso com

a desestabilização de relações opressivas, acabam pre-

servando o necessário caráter político das discussões.

Em vez de uma perspectiva individualista, as análises

das práticas curriculares parecem refletir, assim, uma

perspectiva pública de compromisso social (Pimenta,

2000).

As estratégias metodológicas geralmente utiliza-

das na pesquisa qualitativa predominam tanto nos es-

tudos mais teóricos como nos estudos da prática, tal-

vez por se adequarem bem à análise da educação
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multicultural. No entanto, seu emprego não garante,

por si só, coerência e rigor. Conforme acentuam Canen,

Arbache e Franco (2000, p. 8),

[...] a pluralidade de estudos qualitativos, que buscam os

significados que os sujeitos dão à realidade, como constroem

seus discursos e de que forma desenvolvem suas histórias

de vida, revelam caminhos fecundos para o pensamento

multicultural. A coerência entre a perspectiva multicultural

de valorização da diversidade cultural e desafio a preconcei-

tos, com estratégias metodológicas, elas mesmas valoriza-

doras das formas plurais dos sujeitos pensarem e darem sig-

nificado às suas vidas, é sintomática da emergência e conso-

lidação dessas formas plurais de fazer pesquisa, em que sujei-

tos (pesquisadores e pesquisados) interagem, com a riqueza

de suas visões de mundo, na construção do conhecimento.

Do mesmo modo que na análise de teses e disser-

tações efetuada por Canen, Arbache e Franco (2000),

surpreende a total ausência de pesquisas quantitati-

vas. Tais pesquisas poderiam, como argumentamos as

autoras e eu, mapear, nas diferentes regiões do país,

aspectos referentes a como identidades culturais e na-

cionais são tratadas nos respectivos sistemas escola-

res. Poderiam também permitir que se verificasse como

essas identidades estão sendo representadas em pro-

postas curriculares, materiais didáticos e outros arte-

fatos culturais.

Por fim, registro o fato de nenhum estudo anali-

sado derivar de uma pesquisa-ação. Penso que tal tipo

de investigação pode mostrar-se particularmente rele-

vante para maior compreensão dos rumos de uma ex-

periência curricular multiculturalmente orientada, cer-

tamente marcada por resistências, alianças,

negociações, recuos, conquistas, dificuldades e pro-

blemas. Pode ser também recomendada para sensibi-

lizar o professor para a diversidade presente na sala

de aula. Ademais, pode favorecer ao professor melhor

conhecer seu aluno, bem como conceber e desenvol-

ver, competentemente, propostas curriculares adequa-

das à pluralidade cultural (Stoer e Cortesão, 1999).

Incentivo, portanto, a realização e a análise de práti-

cas pedagógicas multiculturalmente informadas pela

pesquisa-ação.

 Temáticas bibliográficas mais freqüentes

Inspirando-me em Pimenta (2000), optei por de-

nominar este aspecto de temática bibliográfica e não

de bibliografia, por considerar, como ela, mais provei-

toso identificar as tendências temáticas em vez dos li-

vros mais citados nas bibliografias.

Uma primeira análise sugeriu-me total dispersão,

dada a variedade de autores presentes nas bibliogra-

fias. Em um segundo momento, vislumbrei duas gran-

des linhas. Na primeira integram-se os insights dos

saberes construídos a partir dos movimentos sociais e

de experiências realizadas fora do sistema escolar, com

as contribuições de autores da teoria social e da antro-

pologia. Na segunda linha, mais evidente nos estudos

que priorizam o currículo nos sistemas formais de en-

sino e a formação de professores para esses sistemas,

observa-se a influência de teorias e de publicações

sobre currículo, formuladas principalmente por auto-

res anglo-saxônicos, franceses e brasileiros, enrique-

cida por discussões da teoria crítica, dos estudos cul-

turais, dos estudos feministas e do pós-estruturalismo.

Sem pretender examinar de modo detalhado a in-

fluência de qualquer autor, permito-me mencionar, com

cautela, apenas um nome - Peter McLaren. A despeito

do valor e da densidade de sua obra, de seu lúcido po-

sicionamento político, expresso em seu comprometi-

mento com justiça social e emancipação, penso ser

preocupante o uso muito freqüente de sua classifica-

ção de tendências do multiculturalismo (McLaren,

1997). A verdade é que a realidade poucas vezes se

enquadra nas categorizações que buscam torná-la mais

facilmente inteligível, às custas de reduções e simpli-

ficações exageradas.

Sustento, então, ser necessário que se desenvol-

vam pesquisas que, de modo mais flexível, procurem

melhor entender como nossas teorias, propostas e prá-

ticas multiculturais formam-se a partir da mistura de

distintos matizes políticos, da integração criativa de

variadas orientações, do atrito entre diferentes postu-

ras, do questionamento e da renovação de relações de

poder, bem como da inevitável hibridização de sabe-

res, valores, manifestações culturais e identidades.
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Formular textos que nos ajudem a perceber com mais

clareza toda a complexidade envolvida no processo de

construção das diferenças que nos têm separado e opri-

mido demanda, fundamentalmente, sensibilidade e

abertura, passíveis de se enfraquecerem quando se

empregam, de modo rígido, categorizações, classifi-

cações e enquadramentos.

Algumas reflexões: tensões e desafios na
educação multicultural

Desenvolvo, nesta parte final, algumas reflexões

provocadas pelos artigos analisados. Minha intenção

é iluminar temas, ausentes ou presentes nos textos, que

constituem tensões e desafios teóricos e/ou práticos a

serem enfrentados no âmbito dos esforços por conferir

ao currículo e à escola uma orientação multicultural.

Em primeiro lugar, abordo a proposta, presente

em alguns artigos (Kreutz, 1999; Valente, 1996, por

exemplo), de se substituir o termo multiculturalismo

por interculturalismo. Sustenta-se ser necessária uma

palavra mais apropriada que multiculturalismo para

nomear o processo de criação/significação da diversi-

dade cultural por uma educação igualitária. Afirma-se

que o termo multiculturalismo induziria a imaginar uma

sociedade construída como um mosaico, formada por

culturas diferentes, cada uma delas estática. A expres-

são interculturalismo, por sua vez, sugeriria uma inter-

relação dinâmica entre as culturas, com reacomodações

e ajustes constantes.

Em outros textos, não incluídos no conjunto dos

que analisei, essa discussão também se levanta (San-

tos e Lopes, 1997, por exemplo). O argumento é simi-

lar: o prefixo inter expressa o sentido de interação,

troca, reciprocidade e solidariedade entre culturas.

Permite também considerar que, ao interagir com ou-

tras culturas, uma dada cultura pode se desestabilizar,

ser relativizada ou contestada em seus princípios bási-

cos, expondo-se à crítica, o que favorece a eliminação

dos seus elementos negativos.

Elizabeth Ellsworth (1999) é outra autora que

rejeita o adjetivo multicultural: propõe sua substitui-

ção pela palavra multicultura. Para ela, o termo mul-

ticultural tem sido usado para qualificar pesquisa e

educação. Como adjetivo, submete-se ao que qualifi-

ca, está a serviço do que qualifica. Educação multi-

cultural seria, então, um tipo particular de educação.

A palavra multicultura aponta para uma inflexão dife-

rente. Designa uma cultura em si e, ao mesmo tempo,

permite multiplicar e diversificar a noção de cultura.

Resiste a ser usada de modo estático, unitário. Não se

subordina a modificar ou fragmentar alguma cultura

preexistente. Sugere que cultura é sempre já múltipla,

em processo, em construção. Pesquisa e educação são,

então, nesse enfoque, multiculturas em processo. O

valor da pesquisa e da prática pedagógica reside na

qualidade das multiculturas que os textos e as rela-

ções em sala de aula produzem e materializam. Resi-

de nos processos de multicultura que os textos e o en-

sino apóiam e ampliam.

Proponho algumas questões, com base nos esti-

mulantes posicionamentos apresentados. Não será a

concepção de inter/multiculturalismo que adotarmos

mais importante que o prefixo a ser empregado? Não

será, na verdade, a concepção de cultura que esco-

lhermos que irá conferir ao processo ou um caráter

estático ou um caráter dinâmico, produtivo? Não

estamos acentuando interações e trocas, tanto no in-

terior das culturas como entre elas, ao concebermos

cultura como um conjunto de práticas de significa-

ção, que se desenrolam em meio a relações de poder,

a conflitos, e que contribuem para formar identida-

des sociais? Não será a clara expressão de um com-

promisso político contra toda e qualquer coerção –

que nos encaminhe a desafiar, no currículo, os pre-

conceitos, os estereótipos e os processos que nos têm

categorizado e oprimido – mais importante que a preo-

cupação com o prefixo usado?

Em segundo lugar, enfoco a tensão entre diferen-

ça e desigualdade social, mencionada em alguns estu-

dos (Silveira, 1999; Valente, 1996, 1998, por exem-

plo). Neles, enfatiza-se que a diferença precisa

articular-se com desigualdade social. Argumenta-se

mesmo que a diferença se configura como problema

principalmente em momentos de grande crise econô-

mica, ou seja, em momentos em que as desigualdades
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socioeconômicas se acirram ou correm o risco de se

intensificar. Trata-se de discussão sem sombra de dú-

vida pertinente, particularmente em país como o Bra-

sil, cujas desigualdades, tão visíveis e marcantes que

dispensam a apresentação de qualquer evidência, não

podem ser ignoradas ou secundarizadas em função da

preocupação com a diferença.

Não podemos nos esquecer de que vivemos em

uma sociedade capitalista, que deve ser nomeada e

compreendida pelo que é. Não há elegância teórica que

justifique nosso distanciamento dessa realidade.

Nós nunca devemos justificar como de certo modo

necessário ou inevitável o sofrimento que as desigualdades,

explorações e alienações [do capitalismo] tanto permitem

como freqüentemente produzem. Construímos discursos

sobre esses sofrimentos e sobre as políticas institucionais e

práticas que os criam, mas seria o cúmulo da arrogância

considerar que tais materiais não precisam ser contunden-

tes. [...] a virada lingüística pode estimular-nos a encarar o

mundo como um texto, mas algumas pessoas têm mais po-

der que outras para inscrever suas palavras em nossas vidas

e em nossos corpos. (Apple, 1999, p.18, grifo do autor)

 Nessa perspectiva, continuam a fazer sentido as

preocupações tanto com classe social como com tota-

lidade social. “Só podemos nos esquecer da totalidade

se nos interessarmos apenas pela diferença entre os

indivíduos, se deixarmos de nos ocupar também da

desigualdade entre eles” (García Canclini, 1990, p. 25).

Sugiro, portanto, que a preocupação com a desigual-

dade social se preserve e se aprofunde nos estudos so-

bre multiculturalismo. Se desigualdades e diferenças

encontram-se inextricavelmente associadas na reali-

dade brasileira, é importante que a pesquisa nos auxi-

lie a compreender a complexidade inerente a essa arti-

culação, bem como a formular estratégias de luta.

Ao mesmo tempo, penso ser importante evitar, nas

análises, reducionismos que sugiram simples subordi-

nações ao econômico. Se raça e gênero são processos

sociais vitais que se conectam a outros processos so-

ciais que operam na educação e na sociedade, não há

como considerar que a economia dá conta de todas as

relações sociais existentes na sociedade. Não cabe,

assim, reduzir o antagonismo racial a uma simples

expressão da contradição entre trabalho e capital

(McCarthy, 1988). O desafio talvez seja, como argu-

menta Apple (1999), desenvolver teorias e práticas que

incorporem tanto o reconhecimento das diferenças

como o compromisso com a redistribuição da riqueza.

Trata-se, em síntese, de distinguir entre, por um lado,

discursos em que se evidencie a intenção de contribuir

para a redução de toda e qualquer opressão e, por ou-

tro, discursos que desconsiderem seja a opressão de-

corrente da diferença cultural, seja a opressão decor-

rente da desigualdade socioeconômica.

Em terceiro lugar, focalizo a tensão universalismo

versus relativismo, pouco explorada nos estudos ana-

lisados. Apenas em um artigo (Oliveira, Canen e Fran-

co, 2000) encontra-se um tratamento mais denso da

questão, com base no qual se propõe um universalismo

ético a posteriori, fundado na racionalidade

argumentativa. A meu ver, a discussão merece apro-

fundamento. Algumas questões precisam ser exami-

nadas cuidadosamente. O que estamos entendendo por

identidades, valores, saberes e lógicas universais? Que

critérios estamos usando para assim classificá-los?

Quem tem o poder de escolher e de aplicar tais crité-

rios? Como articulamos as identidades, valores, sabe-

res e lógicas universais com outras identidades, outros

valores, outros saberes e outras lógicas? Como, a par-

tir da perspectiva que assumimos, definimos quem sabe

e quem não sabe, o que é racional e o que não é racio-

nal, o que é verdadeiro e o que é falso, o que é certo e

o que é errado, o que é universal e o que é relativo?

Que implicações essas definições têm tido para os cur-

rículos e para as práticas desenvolvidas nas escolas?

Que seleções, inclusões e exclusões têm sido reforça-

das nas escolas? De que modo promover, como sugere

Sousa Santos (1997), uma relação equilibrada e

instigante entre competência global e legitimidade lo-

cal? Pode uma visão ressignificada de direitos huma-

nos substituir a visão ocidental de valores e saberes

universais? Cabe, como propõe Sousa Santos (1997),

considerar como falso o debate universalismo versus

relativismo? Como estabelecer um diálogo transcultural

que nos leve a uma concepção híbrida de direitos hu-
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manos que, sem recorrer ao universalismo, se organi-

ze como constelação de significados locais amplamente

inteligíveis?

Essa discussão certamente passa por outra: a pos-

sibilidade do diálogo. É viável de fato o diálogo entre

os diferentes? É factível um diálogo transcultural?

Temos tido sucesso no esforço por compreender o mun-

do do outro? Ao buscar promover o diálogo não tende-

mos a adotar uma atitude superior, de quem sabe, de

quem pode iluminar “verdades” não percebidas? Con-

seguimos, nesse esforço, formular estratégias de ação

de fato desejadas e aceitas pelo outro? É possível a

articulação de diferentes lutas em torno de um projeto

comum? Segundo Carlson e Apple (2000), é ingênua

a crença desmedida na viabilidade e no potencial do

diálogo. As condições para que ele ocorra são

desniveladas em nossa sociedade: as vozes autoriza-

das a circular mais livre e amplamente acabam assu-

mindo posições mais privilegiadas e silenciando as

demais. Mostra-se, então, indispensável refletir sobre

os fatores que têm impedido o diálogo e sobre os pro-

cedimentos que permitam torná-lo mais livre de amea-

ças e constrangimentos nas escolas e nas salas de aula.

Em quarto lugar, destaco como sempre relevante

e atual a reflexão sobre os conhecimentos escolares na

educação multicultural. Sempre limitando meu foco à

escola, coloco-me contra a visão de multiculturalismo

que incentiva eventos episódicos como feiras, exposi-

ções, debates, comemorações, nos quais certos aspectos

de determinado grupo social são ressaltados. Essas

atividades esporádicas podem, no máximo, correspon-

der a momentos iniciais de um trabalho de sensibiliza-

ção da comunidade escolar para a diversidade cultu-

ral.

Sou, também, contra a estratégia de adicionar ao

currículo novas disciplinas que se voltem para o estu-

do da história e da cultura de alguns grupos culturais

ou para a análise de problemas específicos. Se indiví-

duos e grupos participam de relações opressivas em

diferentes instituições políticas, econômicas e cultu-

rais, por razões associadas a classe social, etnia, gê-

nero, cultura, religião, orientação sexual, idade, tor-

na-se impossível sobrecarregar o currículo com

elementos da história e das experiências de todos es-

ses grupos.

Proponho, em contrapartida, que os conteúdos

selecionados nas diversas disciplinas concorram para

desestabilizar a lógica eurocêntrica, cristã, masculi-

na, branca e heterossexual que até agora informou o

processo e para confrontá-la com outras lógicas, com

outras formas de ver e entender o mundo. Todo o co-

nhecimento escolar redefine-se, então, com base em

perspectivas e identidades de grupos subalternizados,

de modo a questionar visões hegemônicas e descons-

truir o “olhar do poder”, suas normas e seus pressu-

postos (McCarthy, 1998). Penso que essa abordagem

pode contribuir para que um membro de um grupo opri-

mido entenda como se criou a situação desvantajosa

em que foi colocado e como situações semelhantes,

que a outros oprimem e subjugam, constituem também

construções histórico-sociais, produzidas por homens

e mulheres, passíveis, portanto, de serem questiona-

das e transformadas. A intenção é, assim, desnaturali-

zar os critérios usados para justificar a superioridade

de certos indivíduos e grupos em relação a outros.

Não se trata, é importante tornar claro, de sim-

plesmente substituir saberes e valores dos grupos do-

minantes por saberes e valores dos grupos subalterni-

zados. Não se trata de aderir ao “enfoque Robin Hood”

no currículo (McCarthy, 1998), segundo o qual se rouba

de um para dar a outro. É no encontro, no atrito, entre

as vozes hegemônicas e as vozes dos sujeitos oprimi-

dos que reside a possibilidade de crítica e desconstrução

das representações vigentes das relações sociais e dos

grupos culturais, bem como de sua substituição por

imagens e representações alternativas que expressem

novas representações do mundo em que vivemos, dos

grupos com que convivemos e das relações que esta-

belecemos. Nesse processo de crítica e de produção, a

literatura em geral e outras manifestações artísticas

podem oferecer significativa ajuda (McCarthy, 1998).

Mas, cabe esclarecer, não estou defendendo posi-

ções privilegiadas para determinadas disciplinas no

currículo multiculturalmente orientado. Não aceito que

uma ação multicultural na educação se restrinja a de-

terminadas disciplinas ou áreas, como história, antro-
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pologia, sociologia ou estudos sociais. Se essas disci-

plinas podem oferecer subsídios teóricos importantes

para melhor “vivermos com o outro no mundo da dife-

rença”, toda e qualquer disciplina pode cooperar com

o projeto multicultural. No caso das ciências naturais,

por exemplo, que supostamente “funcionam”, expli-

cando a realidade, ao abrigarem conhecimentos “uni-

versais”, “transcendentes à cultura”, certas questões

podem orientar o desenvolvimento da abordagem que

defendo. Menciono-as, apoiando-me em Harding

(1996): a) em que medida as origens da ciência mo-

derna situam-se de fato em culturas não européias?; b)

existem ou podem vir a existir ciências, elaboradas

em outras culturas, que também “funcionem”, que tam-

bém expliquem a realidade?; c) de que modo a ciência

moderna pode ser considerada ocidental? Acredito que

a exploração dessas questões, em um curso de ciên-

cias naturais, tanto ajuda a desafiar a suposta neutrali-

dade cultural da ciência como a iluminar perspectivas

e possibilidades insuspeitadas de desenvolvimento

científico.

Finalizando

Retomo, ao finalizar, as duas grandes linhas abor-

dadas ao longo do texto. A primeira correspondeu à aná-

lise de trabalhos sobre currículo e multiculturalismo,

recentemente elaborados por autores brasileiros. Pro-

curei identificar temáticas dominantes, abordagens me-

todológicas e temáticas bibliográficas. Apontei contri-

buições e lacunas dos estudos. Situei as influências

recebidas em duas grandes tendências, uma que procu-

ra beber na fonte dos saberes produzidos nos movimen-

tos sociais e outra que se inspira mais na produção aca-

dêmica sobre currículo, cultura e diversidade cultural.

Para retomar a primeira linha, recorro à palavra

hibridização, hoje comumente usada em estudos de

fenômenos culturais contemporâneos. Concebo-a como

um modo de produção cultural, um processo em que

distintos discursos são mobilizados, selecionados, in-

corporados, misturados e traduzidos para um dado

ambiente. Nesse movimento, os marcadores originais

dos discursos tendem a ser esquecidos, abandonados.

As características do contexto de origem deixam de

ser reconhecidas. Na nova montagem de conceitos e

figuras, nas novas séries e equivalências discursivas,

novos sentidos são criados.

É importante esclarecer que a multiplicidade dos

discursos envolvidos na hibridização não elimina hie-

rarquias ou binarismos, ainda que auxilie a desafiar e

interromper as hierarquias estabelecidas dos discur-

sos. Sem que se possa prever o resultado, uma nova

hierarquia se cria, mais ou menos democrática que a

anterior. Essa nova hierarquia deriva do reconhecimen-

to e da sanção de alguns discursos, assim como do

esquecimento e da repressão de outros (Dussel,

Tiramonti e Birgin, 1998). É necessário, portanto, es-

colher da forma mais livre e mais igualitária que for

possível os diferentes materiais que entram no caldei-

rão (Sarlo, 1999).

Levanto, então, a hipótese de que o processo de

hibridização pelo qual se produz o conhecimento so-

bre multiculturalismo e currículo no Brasil pode bene-

ficiar-se do cruzamento dinâmico das linhas que iden-

tifiquei na produção examinada. Argumento a favor

das interações entre, de um lado, os conhecimentos

oriundos dos movimentos sociais e das investigações

que os tomam como objeto e, de outro, os conheci-

mentos da produção acadêmica, fundamentalmente

anglo-saxônica, que começa a dominar o campo do

multiculturalismo no Brasil e a influenciar, sobrema-

neira, a produção de nossos pesquisadores. Mesmo sem

resultados garantidos, podemos empenhar-nos em uma

seleção mais lúcida de teorias e práticas e procurar

orientar suas traduções, reelaborações e aplicações na

direção da mudança social. Mesmo que não mudemos

radicalmente o mundo, podemos talvez humanizá-lo

um pouco, ao desnaturalizarmos divisões, preconcei-

tos e discriminações. Nos dias de hoje, esse aparente

pouco é certamente muito.

Volto-me para a segunda linha, que se desenhou

no decorrer do levantamento de questões referentes a

currículo e multiculturalismo. No esforço por estimu-

lar discussões, aproximei-me de ponto que julgo

crucial, em termos de ação efetiva no currículo: o pro-

cesso de desconstrução, crítica, reformulação e
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hibridização dos conteúdos tradicionais, desestabili-

zados em vigoroso confronto com outros olhares, ou-

tras lógicas e outros pontos de vista.

Para resumir o que procurei expressar nessa par-

te do texto, recorro a John Willinsky (1998), cuja aná-

lise do multiculturalismo na educação me parece par-

ticularmente lúcida e provocativa. Para ele, a pergunta

central que uma educação multicultural deve procurar

responder é: poderemos continuar a dividir a realida-

de humana, como temos feito até agora, em culturas,

histórias, tradições, comportamentos sexuais, socie-

dades e raças diferentes, e sobreviver, de modo huma-

no, às conseqüências dessas divisões? Com o autor,

penso que a resposta à pergunta demanda questionar-

mos, em todas as disciplinas, se essas divisões podem

ser aceitas como fatos da natureza. Demanda com-

preendermos a construção das categorias pelas quais

somos divididos, nomeados e conhecidos. Demanda dar-

nos conta de como temos aprendido os significados das

diferenças e das desigualdades que nos segregam.

Para o autor, trata-se de uma educação arriscada,

capaz de afastar-nos da tranqüilidade com que nos si-

tuamos no mundo. Mas essa tranqüilidade, já há muito

abalada, por diferentes crises, eventos e motivos, dis-

solveu-se de fato no ar, penso eu, após 11 de setembro.

Se assim é, o maior risco que hoje corremos deriva

não do esforço por questionar fronteiras, mas do em-

penho em reforçá-las, em delinear com traços mais

nítidos e vigorosos as linhas que nos separam. Cabe-

nos, então, decidir que risco preferimos, de que lado

queremos ficar.

Apoiando-me em Bourdieu (2001), penso que,

para melhor desnaturalizarmos, no currículo, as fron-

teiras que nos isolam dos outros, precisaríamos atra-

vessar a fronteira sagrada que, de certo modo, ainda

aparta o mundo acadêmico do mundo dos movimentos

sociais. Talvez precisássemos sair do microcosmo aca-

dêmico e entrar em contato com o mundo exterior, in-

ventando um conhecimento engajado, “uma política de

intervenção no mundo político que obedeça, na medi-

da do possível, às regras em vigor no mundo científi-

co” (p.43). A meu ver, o mundo do currículo e do mul-

ticulturalismo só teria a lucrar com essa “transgressão”.
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